
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.579.827 - RS (2016/0018677-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : JOSÉ CORREIA DE ANDRADE SOBRINHO 
ADVOGADO : MARIA DE LOURDES POETA DORNELES E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO 
DE APOSENTADORIA.  AÇÃO RESCISÓRIA. ARTIGO 485, V, DO CPC. 
AÇÃO RESCISÓRIA INADMISSÍVEL, NA ESPÉCIE, POR INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 343/STF, CUJA APLICABILIDADE FOI RECENTEMENTE 
RATIFICADA, PELO STF, NO JULGAMENTO DO RE 590.809/RS, 
INCLUSIVE QUANDO A CONTROVÉRSIA DE ENTENDIMENTOS 
BASEAR-SE NA APLICAÇÃO DE NORMA CONSTITUCIONAL.
1. Trata-se na origem de Ação Rescisória interposta pelo recorrido contra 
decisão que lhe havia negado o direito à revisão de benefício previdenciário com 
a aplicação dos tetos constitucionais existentes nas Emendas Constitucionais 
20/1998 e 41/2003.
2. O Tribunal a quo julgou procedente a referida Ação Rescisória por entender 
que "não se aplica ao caso vertente a orientação contida na Súmula n° 343 do 
Supremo Tribunal Federal ('Não cabe ação rescisória por ofensa a literal 
disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal 
de interpretação controvertida nos tribunais.'), uma vez que está pacificado pela 
Súmula n° 63 deste Tribunal Regional Federal ser inaplicável aquele enunciado 
nas ações rescisórias versando sobre matéria constitucional" (fl. 285, e-STJ). 
3. Nos termos da jurisprudência do STJ não cabe Ação Rescisória, sob a 
alegação de ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão rescindenda se 
tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida nos tribunais, 
consoante enuncia a Súmula 343 do STF, cuja aplicabilidade foi recentemente 
ratificada, pelo Pretório Excelso, no aludido RE 590.809/RS, inclusive quando a 
controvérsia de entendimentos basear-se na aplicação de norma constitucional.
4. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de março de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.579.827 - RS (2016/0018677-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : JOSÉ CORREIA DE ANDRADE SOBRINHO 
ADVOGADO : MARIA DE LOURDES POETA DORNELES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

AÇÃO RESCISÓRIA. SÚMULA 343 DO STF. SÚMULA 63 
DESTE TRF- 4ªR. DESAPOSENTAÇÃO. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE 
ESTRITA. DIREITO DISPONÍVEL. RENÚNCIA AO BENEFÍCIO PARA 
RECEBIMENTO DE NOVA APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. 
ARTIGO 181-B DO DECRETO Nº 3.048/99. NORMA 
REGULAMENTADORA QUE OBSTACULIZA O DIREITO À 
DESAPOSENTAÇÃO. ART. 18, § 2º, DA LEI Nº 8.213/91. EFEITOS EX 
NUNC DA RENÚNCIA. DESNECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DOS 
VALORES PERCEBIDOS A TÍTULO DO BENEFÍCIO ANTERIOR. 
AUSÊNCIA DE ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. VIABILIDADE 
ATUARIAL. EFETIVIDADE SUBSTANTIVA DA TUTELA 
JURISDICIONAL.

1. Não se aplica ao caso vertente a orientação contida na Súmula 
n° 343 do STF, uma vez que está pacificado pela Súmula n° 63 deste Tribunal 
Regional Federal ser inaplicável aquele enunciado nas ações rescisórias versando 
matéria constitucional. No caso, a matéria debatida - atinente ao direito de 
renúncia à aposentação de segurado do INSS sem a exigência de devolução dos 
valores percebidos em razão do primeiro benefício - diz respeito ao alcance de 
Princípios Constitucionais, sobretudo o Princípio da Legalidade Estrita previsto no 
inciso II do art. 5º da CF/88: 'ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer 
alguma coisa senão em virtude de lei' - é de ordem constitucional. Corrobora isso, 
o fato de a questão estar submetida à repercussão geral, pendendo decisão do 
Supremo Tribunal no RE n° 381.367/RS.

2. O prazo decadencial aplica-se nas situações em que o segurado 
visa à revisão do ato de concessão do benefício. A desaposentação, por sua vez, 
não consiste na revisão desse ato, mas no seu desfazimento, não havendo, 
portanto, prazo decadencial para que seja postulado pela parte interessada.

3. Os benefícios previdenciários possuem natureza jurídica 
patrimonial.

Assim sendo, nada obsta sua renúncia, pois se trata de direito 
disponível do segurado (precedentes deste Tribunal e do STJ).

4. A disponibilidade do direito prescinde da aceitação do INSS. O 
indeferimento, com fundamento no artigo 181-B do Decreto nº 3.048/99, é ilegal 
por extrapolar os limites da regulamentação.

5. A admissão da possibilidade da desaposentação não pressupõe 
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a inconstitucionalidade do § 2º do art. 18 da Lei nº 8.213/91. Este dispositivo 
disciplina sobre outras vedações, não incluída a desaposentação. A 
constitucionalidade do § 2º do art. 18 da Lei nº 8.213/91 não impede a renúncia do 
benefício, tampouco desaposentação, isto é, a renúncia para efeito de concessão 
de novo benefício no mesmo RGPS, ou em regime próprio, com utilização do 
tempo de serviço/contribuição que embasava o benefício originário.

6. O reconhecimento do direito à desaposentação mediante 
restituiçãodos valores percebidos a título do benefício pretérito mostra-se de difícil 
ou impraticável efetivação, esvaziando assim a própria tutela judicial conferida ao 
cidadão.

7. A tutela jurisdicional deve comportar a efetividade substantiva 
para que os resultados aferidos judicialmente tenham correspondência na 
aplicação concreta da vida, em especial quando versam sobre direitos sociais 
fundamentais e inerentes à seguridade social.

8. A efetivação do direito à renúncia impõe afastar eventual 
alegação de enriquecimento sem causa do segurado, uma vez que a percepção do 
benefício decorreu da implementação dos requisitos legais, incluídos nestes as 
devidas contribuições previdenciárias e atendimento do período de carência. De 
outra parte, o retorno à atividade laborativa ensejou novas contribuições à 
Previdência Social e, mesmo que não remetam ao direito de outro benefício de 
aposentação, pelo princípio da solidariedade, este também deve valer na busca de 
um melhor amparo previdenciário.

9. Do ponto de vista da viabilidade atuarial, a desaposentação é 
justificável, pois o segurado goza de benefício jubilado pelo atendimento das 
regras vigentes, presumindo-se que o sistema previdenciário somente fará o 
desembolso frente a este benefício pela contribuição no passado. Todavia, quando 
o beneficiário continua na ativa, gera novas contribuições, excedente à cotização 
atuarial, permitindo a utilização para obtenção do novo benefício, mesmo que 
nosso regime não seja da capitalização, mas pelos princípios da solidariedade e 
financiamento coletivo.

10. A renúncia ao benefício anterior tem efeitos ex nunc, não 
implicando na obrigação de devolver as parcelas recebidas porque fez jus como 
segurado.

Assim, o segurado poderá contabilizar o tempo computado na 
concessão do benefício pretérito com o período das contribuições vertidas até o 
pedido de desaposentação.

11. Os valores da aposentadoria a que o segurado renunciou, 
recebidos após o termo inicial da nova aposentadoria, deverão ser com eles 
compensados.

12. Diante da possibilidade de proceder-se à nova aposentação, 
independentemente do ressarcimento das parcelas já auferidas pelo benefício a 
ser renunciado, o termo a quo do novo benefício de ser a data do prévio 
requerimento administrativo ou, na ausência deste, a data do ajuizamento da ação.

13. Dessa forma, resta clara a ocorrência de violação pela decisão 
rescindenda a dispositivo constitucional, porquanto o réu INSS não pode impedir o 
exercício de direito do segurado disponível e não vedado em lei, devendo ser 
julgada procedente a presente ação rescisória.
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Os Embargos de Declaração foram acolhidos nos seguintes termos:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CABIMENTO. 
PREQUESTIONAMENTO. OMISSÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
NÃO OCORRÊNCIA.

São pré-requisitos autorizadores dos embargos de declaração a 
omissão, contradição ou obscuridade na decisão embargada. Também a 
jurisprudência os admite para a correção de erro material e para fim de 
prequestionamento.

A manifestação formulada à Contadoria Judicial se tratou de mera 
consulta para informar acerca da existência de proveito econômico da parte 
autora em relação ao pleito de revisão do seu benefício e a ausência de prévia 
vista das partes antes do julgamento não configura cerceamento de defesa.

Prequestionam-se artigos de lei na intenção de evitar não sejam 
conhecidos eventuais recursos a serem manejados nas instâncias superiores.

A recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, ofensa aos 

arts. 485, V, e 535 do CPC. Alega:

A decisão recorrida merece reforma em razão da afronta à 
Súmula nº 343, do Egrégio STF, pois o entendimento adotado na decisão 
rescindenda, se não for pacífico na generalidade dos tribunais pátrios, era, na 
época em que proferido, o dominante no TRF 4 a Região. Isso quer dizer a 
sentença rescindenda foi proferida dentro dos limites razoáveis do que era 
geralmente entendido sobre o tema na época do julgamento.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Contrarrazões às fls. 318-324.

É o relatório.  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.579.827 - RS (2016/0018677-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 

Trata-se na origem de Ação Rescisória interposta pelo recorrido contra decisão 

que lhe havia negado o direito a revisão de benefício previdenciário com a aplicação dos tetos 

constitucionais existentes nas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003.

O Tribunal de origem julgou procedente o pedido, nos seguintes termos:

Aplicabilidade da Súmula 343 do STF 
A matéria debatida nestes autos - atinente ao direito de revisão 

decorrente da limitação da renda mensal pelos Tetos das EC n°s 20/98 e 41/2003 
- versa sobre questão constitucional uma vez que as normas debatidas são 
veiculadas por emenda à constituição.

Corrobora isso, o fato de a questão já ter sido objeto de apreciação 
pelo Colendo STF, por ocasião do julgamento do RE 564354, cuja decisão foi 
publicada em 15/02/2011.

Em decorrência, não se aplica ao caso vertente a orientação 
contida na Súmula n° 343 do Supremo Tribunal Federal ('Não cabe ação 
rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão rescindenda se 
tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida nos tribunais.'), uma 
vez que está pacificado pela Súmula n° 63 deste Tribunal Regional Federal ser 
inaplicável aquele enunciado nas ações rescisórias versando sobre matéria 
constitucional.

Nos termos da jurisprudência desta Corte, não cabe Ação Rescisória, sob a 

alegação de ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado 

em texto legal de interpretação controvertida nos tribunais, consoante enuncia a Súmula 343 

do STF, cuja aplicabilidade foi recentemente ratificada, pelo Pretório Excelso, no aludido RE 

590.809/RS, inclusive quando a controvérsia de entendimentos basear-se na aplicação de 

norma constitucional.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. SERVIDOR PÚBLICO. CONVERSÃO DE URV EM REAL. 
VIOLAÇÃO A LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
MATÉRIA DE INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE NOS TRIBUNAIS. 
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IMPOSSIBILIDADE DE DESCONSTITUIÇÃO DO JULGADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 343/STF. ALTERAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
POR PARTE DO STF.

1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 590.809/RS, 
submetido ao rito da repercussão geral, decidiu que o verbete 343 de sua Súmula 
também tem aplicação para não admitir ação rescisória fundada em dissenso 
jurisprudencial acerca de questão constitucional (AgRg nos EDcl na AR 
3.861/DF, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Terceira Seção, DJe 21/08/2015).

2. Incidência da Súmula n. 343/STF, segundo a qual não cabe 
ação rescisória por ofensa a literal dispositivo de lei, quando a decisão 
rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida nos 
tribunais.

3. Embargos de declaração acolhidos para fins de suprir omissão, 
mantida, no entanto, a negativa ao recurso especial, embora por fundamento 
diverso.

(EDcl no AgRg no REsp 1196075/SE, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 03/11/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. EXIGIBILIDADE DA 
CONTRIBUIÇÃO AO INCRA, DE EMPRESA URBANA, APÓS A LEI 
8.212/91. MATÉRIA CONTROVERTIDA NOS TRIBUNAIS, À ÉPOCA DA 
PROLAÇÃO DO ACÓRDÃO RESCINDENDO. PACIFICAÇÃO DA 
MATÉRIA, PELA 1ª SEÇÃO DO STJ, POR OCASIÃO DO JULGAMENTO 
DOS ERESP 770.451/SC. AÇÃO RESCISÓRIA INADMISSÍVEL, NA 
ESPÉCIE, POR INCIDÊNCIA DA SÚMULA 343/STF, CUJA 
APLICABILIDADE FOI RECENTEMENTE RATIFICADA, PELO STF, NO 
JULGAMENTO DO RE 590.809/RS, INCLUSIVE QUANDO A 
CONTROVÉRSIA DE ENTENDIMENTOS BASEAR-SE NA APLICAÇÃO 
DE NORMA CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Em 22/10/2014, o Plenário do STF, no julgamento do RE 
590.809/RS, sob a relatoria do Ministro MARCO AURÉLIO MELLO e sob o 
regime de repercussão geral, pacificou o entendimento no sentido de que deve ser 
refutada "a assertiva de que o Enunciado 343 da Súmula do STF ('Não cabe ação 
rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão rescindenda se 
tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida nos tribunais') deveria 
ser afastado, aprioristicamente, em caso de matéria constitucional".

II. De fato, não cabe ação rescisória, sob a alegação de ofensa a 
literal disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto 
legal de interpretação controvertida nos Tribunais, consoante enuncia a Súmula 
343 do STF, cuja aplicabilidade foi recentemente ratificada, pelo Pretório Excelso, 
inclusive quando a controvérsia de entendimentos basear-se na aplicação de 
norma constitucional.

III. No presente caso, considerando que a pacificação da 
jurisprudência, no sentido da exigibilidade da contribuição ao INCRA, em relação 
às empresas urbanas, após a Lei 8.212/91, somente ocorreu por ocasião do 
julgamento, pela 1ª Seção do STJ, dos EREsp 770.451/SC (Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, DJe de 11/06/2007), e levando-se em consideração, ainda, 
que o acórdão rescindendo foi proferido em 11/06/2003, época em que havia 
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entendimentos diversos sobre o tema, aplica-se a Súmula 343/STF, do seguinte 
teor: "Não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a 
decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação 
controvertida nos tribunais". Precedentes do STJ (AgRg na AR 4.908/SC, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/06/2015).

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1416515/SC, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 04/09/2015).

Ante o exposto, dou provimento ao Recurso Especial, para extinguir, sem 

resolução do mérito, o processo desta Ação Rescisória, com a consequente inversão 

dos ônus da sucumbência.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0018677-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.579.827 / RS

Número Origem: 50084922420124040000

PAUTA: 03/03/2016 JULGADO: 03/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : JOSÉ CORREIA DE ANDRADE SOBRINHO
ADVOGADO : MARIA DE LOURDES POETA DORNELES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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